
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2093271 - SE (2023/0303035-9)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JULIANA CAMPOS DE CARVALHO CRUZ
ADVOGADA : JULIANA CAMPOS DE CARVALHO CRUZ - SE003554
INTERES. : AGRO INDUSTRIAL E COMÉRCIO LTDA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO, NO CASO.
ACÓRDÃO RECORRIDO CONTRÁRIO AO
ENTENDIMENTO DO STJ SOBRE O TEMA.

 Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na1.
vigência do CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele prevista, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.

 Consoante o entendimento do STJ, a verba de sucumbência2.
devida nas execuções fiscais independe daquela arbitrada em
ações conexas, como embargos do devedor ou ações
anulatórias. Precedentes.

 Agravo interno não provido.3.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao13/05/2025 19/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .21 de maio de 2025
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Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AGRAVADO : JULIANA CAMPOS DE CARVALHO CRUZ
ADVOGADA : JULIANA CAMPOS DE CARVALHO CRUZ - SE003554
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO, NO CASO.
ACÓRDÃO RECORRIDO CONTRÁRIO AO
ENTENDIMENTO DO STJ SOBRE O TEMA.

 Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na1.
vigência do CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele prevista, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.

 Consoante o entendimento do STJ, a verba de sucumbência2.
devida nas execuções fiscais independe daquela arbitrada em
ações conexas, como embargos do devedor ou ações
anulatórias. Precedentes.

 Agravo interno não provido.3.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl.
867):

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 14, 1045 E 1046
DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA
DÍVIDA EM AÇÃO ANULATÓRIA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO.
ACÓRDÃO RECORRIDO CONTRÁRIO AO ENTENDIMENTO DO
STJ SOBRE O TEMA. RCURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO.
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A agravante alega que “A apreciação acerca dos fatos narrados no

recurso, demanda reexame de fatos e provas, o que é vedado em sede de
apelo extremo, (...).” (fl. 883), de modo que o recurso especial da parte
contrário não merece prosperar diante da Súmula 7/STJ. Afirma que “O
tribunal regional, soberano dos fatos, assentou que que não foram
opostos quaisquer Embargos ou Exceção de Pré-Executividade que
resultassem no cancelamento da dívida e que, por isto, não seriam

.” (fl. 884). Acrescenta que “(...), adevidos os honorários advocatícios
recentíssima jurisprudência desta Corte Superior de Justiça tem
entendido, em casos análogos, que quando a extinção da cobrança é
mera decorrência do julgamento de outra ação, não se justifica o
arbitramento de honorários na execução fiscal, circunstância que
justifica a interposição deste agravo interno para que a mesma seja
reconsiderada ou para que o caso seja examinado pela egrégia
Turma.” (fl. 885), ao que menciona o AgInt no AgInt no
REsp  1.845.359/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe
de .19/4/2023

Com impugnação.
É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigna-se inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão
publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque não há falar, na hipótese, em incidência da Súmula 7
/STJ. Com efeito, questiona-se na presente demanda se é possível a
fixação de honorários advocatícios quando da extinção da execução
fiscal em decorrência da procedência de ação anulatória do débito
executado naquela. Tal discussão, a bem de ver, é meramente de direito.
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Pois bem. Na espécie, a Corte regional assentou não ser possível a
fixação da verba pretendida, ao argumento de que “Os honorários
advocatícios são devidos em razão da sucumbência. No caso dos autos,
a extinção da Execução Fiscal foi motivada pela procedência da Ação
Anulatória, tendo-se constatado que não foram opostos quaisquer
Embargos ou Exceção de Pré-Executividade que resultassem no
cancelamento da dívida.” (fl. 794).

Ocorre que, como assentado no  ora agravado, “A verbadecisum
de sucumbência devida nas execuções fiscais é independente daquela a
ser arbitrada em ações conexas, como embargos do devedor ou ações
anulatórias. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.921.877/SC, relatora
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em ,13/3/2023
DJe de  e AgInt no AREsp n. 2.248.739/RJ, relator Ministro21/3/2023
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de 5/6/2023

.” (AgInt no REsp 2.123.646/MG, Rel. Min. Francisco Falcão,16/6/2023
Segunda Turma, DJe de ). No que aqui interessa, os demais19/6/2024
precedentes colacionados na decisão:

 
PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS FIXADOS NA FASE DE
CONHECIMENTO. COMANDO CONTIDO NO TÍTULO JUDICIAL.
COISA JULGADA. SUBSTITUIÇÃO PELO ENCARGO DE 20%
PREVISTO NO DL N. 1.025/1969. APLICAÇÃO RESTRITA ÀS
HIPÓTESES DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. DECISÃO
MANTIDA. ESTA CORTE DEU PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES DE
ÓBICE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA E
AFASTAMENTO DOS ÓBICES.
I – (...)
II – (...)
III – (...)
IV – (...)
V – (...)
VI - No mérito, como foi dito na decisão agravada, quanto à alegação de
negativa de vigência ao art. 85, §§ 2º, 3º, 4º e 5º, do CPC de 2015, com
razão a operadora recorrente, encontrando-se o aresto vergastado em
dissonância com o entendimento desta Corte Superior, no sentido de
que, tendo sido a execução fiscal extinta em razão de decisão proferida
em ação anulatória de débito fiscal, não há impedimento para a fixação
de honorários sucumbenciais em favor da parte executada, desde que
respeitados os limites legalmente previstos.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 2.125.087/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda
Turma, DJe de )15/5/2024
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PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÕES
CONEXAS. FIXAÇÃO INDEPENDENTE. CABIMENTO.
1. A verba de sucumbência devida nas execuções fiscais é independente
daquela a ser arbitrada em ações conexas, como embargos do devedor
ou ações anulatórias, podendo ser fixadas de forma cumulativa.
Precedentes.
2. Na fixação de honorários advocatícios, os princípios da sucumbência
e da causalidade não são incompatíveis, mas complementares entre si,
adotando o princípio da causalidade caráter subsidiário ao primeiro e
considerando-se a condenação ao pagamento de honorários advocatícios
uma consequência objetiva da extinção do processo. Precedentes.
3. Hipótese em que, apesar de a execução fiscal não ter sido extinta em
razão do acolhimento da exceção de pré-executividade, os honorários
são devidos como consequência objetiva da sentença extintiva, com
fundamento no princípio da causalidade, assumindo o ônus aquele que
tenha dado causa à ação.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 2.248.739/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira
Turma, DJe de )16/6/2023
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO
DA DÍVIDA DECORRENTE DE AÇÃO ANULATÓRIA. ÔNUS
SUCUMBENCIAIS DEVIDOS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE.
AÇÕES AUTÔNOMAS. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA
NACIONAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se orientado no
sentido de possibilitar a fixação cumulada da verba honorária em
execução fiscal e na ação conexa que visa a desconstituição do crédito
executado, ante a natureza autônoma das ações.
2. Na hipótese, tendo sido a execução fiscal extinta em razão de decisão
proferida em ação anulatória de débito fiscal, não há impedimento para
a fixação de honorários sucumbenciais em favor da parte executada,
respeitados os limites legalmente previstos.
3. Agravo interno da Fazenda Nacional desprovido.
(AgInt no REsp 1.819.887/PR, Rel. Min. Manoel Erhardt -
Desembargador Convocado do TRF5, Primeira Turma, DJe de 

)30/3/2022
 

E ainda:
 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL E AÇÕES CONEXAS.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO DE FORMA
CUMULADA. CABIMENTO. LIMITAÇÃO DO VALOR GLOBAL.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça reconhece a
possibilidade de cumulação da verba honorária devida na execução
fiscal e nas ações conexas ao feito executivo, tais como embargos à
execução e ação anulatória.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem assentou que era cabível a
condenação ao pagamento de honorários sucumbenciais em razão do
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acolhimento de embargos à execução, o que gerou a extinção da
execução fiscal, a despeito de já ter havido essa condenação em ação
anulatória que visava ao cancelamento da mesma CDA.
3. A despeito de provocado pelos aclaratórios, a Corte local não se
manifestou sobre a limitação global dos valores dos honorários, o que
denota carecer o apelo especial, no ponto, do indispensável do requisito
constitucional do prequestionamento, circunstância que atrai a aplicação
da Súmula 211 do STJ.
4. Segundo o entendimento desta Corte de Justiça, para que seja
reconhecido o prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do CPC
/2015, na via do especial, impõe-se a indicação e o reconhecimento pelo
STJ de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 especificamente quanto à
questão que se pretende ver analisada, o que não se constata no caso.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 2.113.384/MG, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira
Turma, DJe de )27/5/2024

 
Nesse contexto, evidencia-se que o acórdão recorrido destoa do

entendimento do STJ sobre a matéria, impondo-se sua reforma no ponto.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.093.271 / SE
Número Registro: 2023/0303035-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00021263520124058501 21263520124058501

Sessão Virtual de  a 13/05/2025 19/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIANA CAMPOS DE CARVALHO CRUZ
ADVOGADA : JULIANA CAMPOS DE CARVALHO CRUZ - SE003554
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : AGRO INDUSTRIAL E COMÉRCIO LTDA

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JULIANA CAMPOS DE CARVALHO CRUZ
ADVOGADA : JULIANA CAMPOS DE CARVALHO CRUZ - SE003554
INTERES. : AGRO INDUSTRIAL E COMÉRCIO LTDA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos13/05/2025 19/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 19 de maio de 2025
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